
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 360.431 - DF (2013/0199265-5)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : JOLÇA LOURENÇA DA SILVA 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO ANDRADE E OUTRO(S)
AGRAVADO : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : ELIZETE APARECIDA O SCATIGNA 
  LEYRSON TABOSA ALVARES SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CAPITALIZAÇÃO DE 
JUROS. PREVISÃO DE TAXA ANUAL SUPERIOR AO DUODÉCUPLO DA MENSAL. 
COBRANÇA. POSSIBILIDADE. MORA CARACTERIZADA. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da 
mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada. Incidência 
da Súmula 83/STJ. 
2. A mora permanece caracterizada, eis que não houve a cobrança de encargos 
abusivos no período da normalidade.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

 A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio 
Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo (Presidente) votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 03 de outubro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 360.431 - DF (2013/0199265-5)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo regimental 

interposto por JOLÇA LOURENÇA DA SILVA contra decisão, desta Relatoria, em que 

se negou provimento ao agravo. 

Insurge-se o ora agravante, em síntese, contra a possibilidade de 

capitalização mensal dos juros e a configuração da mora.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 360.431 - DF (2013/0199265-5)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Não obstante os 

argumentos expendidos pelo agravante, verifica-se que a tese jurídica veiculada nas 

razões do regimental não é capaz de modificar o posicionamento anteriormente 

firmado. Em assim sendo, mantém-se, na íntegra, por seus próprios fundamentos, a 

decisão ora agravada, nos seguintes termos:

Acerca da taxa de juros capitalizados, a Segunda Seção adotou, 

para os efeitos do art. 543-C do CPC, o entendimento de que "A 

capitalização de juros em periodicidade inferior à anual deve vir 

pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato 

bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal 

é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual 

contratada" (2ª Seção, REsp 973.827/RS, acórdão de minha 

relatoria, DJe de 24.9.2012). No caso dos autos, houve previsão de 

taxa mensal de 1,93% e de taxa efetiva anual de 25,84% (fl. 15). 

Dessa forma, legítima a cobrança da taxa efetiva anual de juros 

remuneratórios, tal como convencionada.

Também não prospera o recurso ao pretender afastar a mora na 

espécie. A Segunda Seção desta Corte adota o entendimento de 

que a cobrança do crédito com acréscimos indevidos, no período 

de normalidade contratual, não tem o condão de constituir o 

devedor em mora, porque dificultado o pagamento, causando a 

impontualidade da qual ainda se beneficiaria com a aplicação da 

cláusula penal (EREsp 163.884/RS, Rel. p/ acórdão Ministro Ruy 

Rosado de Aguiar, por maioria, DJU de 24.9.2001; Resp repetitivo 

1.061.530/RS (2ª Seção, Rel. Ministra Nancy Andrighi, unânime, 

DJe de 10.3.2009). No caso dos autos, contudo, como visto acima, 

os encargos discutidos em Juízo para o período da adimplência são 

regulares, resultando que a cobrança, sob esse aspecto, faz-se 

sobre valores realmente devidos, não havendo motivo para afastar 

tais consectários, que também estão harmônicos com os 

parâmetros admitidos pelo STJ.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0199265-5 AREsp 360.431 / DF

Números Origem:  00102653720108070003  102653720108070003  20100310102655  20100310102655AGS

EM MESA JULGADO: 03/10/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOLÇA LOURENÇA DA SILVA
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO ANDRADE E OUTRO(S)
AGRAVADO : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADOS : ELIZETE APARECIDA O SCATIGNA

LEYRSON TABOSA ALVARES SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOLÇA LOURENÇA DA SILVA
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO ANDRADE E OUTRO(S)
AGRAVADO : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADOS : ELIZETE APARECIDA O SCATIGNA

LEYRSON TABOSA ALVARES SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul 
Araújo (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Documento: 1270194 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/10/2013 Página  4 de 4


